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JUSTIÇA AMBIENTAL E DEMOCRACIA: CAMINHOS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SOUZA, Janderson de Paula1 (jpaulla20@gmail.com); NOLASCO, Loreci Gottschalk 2 (lorecign@gmail.com); 
1Discente do curso de Direito da UEMS – Dourados;
2Docente do curso de Direito da UEMS – Dourados.
Na perspectiva de melhoria na qualidade de vida de todo povo brasileiro, a Constituição Federal de 1988 propôs o nascedouro do Estado Democrático de Direito de natureza sócio-econômico-ambiental, com o dever de criar políticas públicas visando a melhoria qualitativa de sua população. Pari passu à degradação ambiental, a má distribuição dos recursos naturais e a injustiça social, originou-se a “Justiça Ambiental” advinda dos movimentos sociais a partir da década de 1980. A pesquisa objetivou investigar a importância do instituto da democracia, partindo dos pressupostos do Estado Democrático de Direito, para garantir a eficácia da Justiça Ambiental no Brasil, em especial, a participação popular dos grupos vulneráveis aos impactos ambientais, em decisões de políticas públicas sustentáveis para suas comunidades. O presente estudo adotou a pesquisa bibliográfica e em jurisprudência.  A pesquisa concluiu que cabe ao Poder Público (Estado) brasileiro, em cumprimento aos ditames constitucionais, adotar ações e metas, juntamente com a sociedade civil, que cumpram com os objetivos nacionais e internacionais de desenvolvimento, no viés econômico-social-ambiental. 

Palavras-chave: Conflitos socioambientais. Racismo ambiental. Participação social..
Agradecimentos: Ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) pela concessão de bolsa de iniciação científica ao primeiro autor e a orientação da Dra. Loreci Gottschalk Nolasco.
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